
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEFIN

CONTRATO ADMINISTRATIVO N º 24/2024-SEFIN
INEXIGIBILIDADE Nº 001/2024 - SEFIN

INSTRUMENTO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA TÉCNICA, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
SANTARÉM  –  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  FINANÇAS  E  ORBI 
SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, COMO ABAIXO MELHOR SE 
DECLARAM: 

Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um 
lado o  MUNICÍPIO DE SANTARÉM – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, 
pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Anysio Chaves, nº 853, inscrita 
no CNPJ (MF) Nº 05.182.233/0005-08, neste ato representada por seu Secretário 
Interino  Sr.  PAULO  JESUS  DA  SILVA,  brasileiro,  solteiro,  portador  do  CPF  nº 
388.182.132-53,  Cédula  de  identidade  RG  nº  2460059  SSP/PA,  residente  e 
domiciliado nesta cidade de Santarém - Pará à Travessa Tocantins, nº 455 - Bairro 
Santíssimo, CEP 68.010-610  ,  segundo a Portaria 735/2024 - GAP/PMS de 18 de 
setembro  de  2024,  no  uso  de  suas  atribuições aqui  denominado  simplesmente 
CONTRATANTE e,  de outro  lado,  ORBI SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sobre o nº 54.713.440/0001-15, 
com endereço e domicilio na Rua Senador Souza Naves, 771, Loja 02, Centro – 
CEP: 68.10-160 – Londrina/PR, neste ato representada pelo responsável legal o Sr. 
ALEXANDRE  SANTOS  DE  AZEVEDO,  brasileiro,   CPF  nº  778.817.374-68, 
doravante denominada CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 829/2024-1DOC/SEFIN e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato,  decorrente da Inexigibilidade nº 001/2024 -  SEFIN, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO
1.1 O presente Instrumento destina-se a Prestação de serviços de reprocessamento 
de  lançamentos  contábeis  com  emprego  de  consultoria  técnica  especializada  e 
tecnologia  com vistas  à  recuperação  de  ativos  municipais,  em  todos  os  gastos 
realizados  pelo  município  nos  últimos  05  (cinco)  anos,  visando  a  apuração  de 
valores retroativos não prescritos relativos à arrecadação de Imposto de Renda que 
seriam de direito  do  município  e  ações  de  assessoramento  administrativas  para 
creditamento e/ou compensação de valores perante a Receita  Federal/União,  no 
âmbito do município de SANTARÉM, estado do PARÁ.
1.2 A inexigibilidade da licitação está devidamente fundamentada no art. 74, inciso 
III, alínea “c” da Lei n.º 14.133/21, com preços praticados de acordo com o mercado, 
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obedecendo  aos  preceitos  no  artigo  72  da  mesma  Lei  que  rege  as  Licitações 
Públicas.

TEM DESCRIÇÃO UND VALOR

01

Prestação  de  serviços  de 

reprocessamento  de  lançamentos 

contábeis  com  emprego  de 

consultoria  técnica  especializada  e 

tecnologia com vistas à recuperação 

de  ativos  municipais,  em todos  os 

gastos  realizados  pelo  município 

nos últimos 05 (cinco) anos, visando 

a  apuração  de  valores  retroativos 

não  prescritos  relativos  à 

arrecadação de Imposto de Renda 

que seriam de direito do município e 

ações  de  assessoramento 

administrativas  para  creditamento 

e/ou  compensação  de  valores 

perante a Receita Federal/União, no 

âmbito  do  município  de 

SANTARÉM, estado do PARÁ.

UND
R$  0,15  (quinze  centavos) 
para cada R$ 1,00 (um real) 
do  valor 
recuperado/compensado.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado;
1.3.3. Autorização de Contratação;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 
data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo  aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, nos termos do 
parágrafo único do art. 111, da Lei 14.133/2021, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.  Os  contratantes  ajustam,  exclusivamente  a  título  de  êxito,  que  o  valor  dos 
serviços conforme proposta de preço será a equivalente a R$ 0,15 (quinze centavos) 
para cada R$ 1,00 (um real) do valor recuperado/compensado. Sendo pagos apenas 
sob o êxito do trabalho e após a comprovação da recuperação a serem pagos em 
parcela  única  após  a  recuperação,  ou  de  maneira  parcelada  desde  que  a 
recuperação financeira aconteça de igual modo, valor a ser custeado pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais.

CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DOS BENS E PAGAMENTO
6.1.  Os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma sumária,  no  ato  da 
entrega,  juntamente  com a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com as  especificações  constantes  no 
Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  substituídos  no  prazo  da 
notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  prejuízo  da  aplicação  das 
penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela 
Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.
6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022.
6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.10.  Havendo erro  na  apresentação da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança 
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao 
contratante;
6.11.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.13. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da 
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à 
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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6.15.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas 
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.16.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.
6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa.
6.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária,  para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.18.1. Banco 301-Dock IP SA, Agência nº 1, Conta Corrente nº 1758060-3.
6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.
6.20.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na 
legislação aplicável.
6.20.1.  Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 
Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas.
7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os  preços  contratados  poderão  sofrer  reajuste  após  o  interregno  de  um  ano, 
aplicando-se o  índice  IPCA/IBGE exclusivamente  para  as  obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.
7.4.  Caso  o  índice  estabelecido  para  reajustamento  venha  a  ser  extinto  ou  de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1  Acompanhar e avaliar os resultados provenientes do presente contrato, por 
meio de fiscalização específica e através do fiscal de contrato especialmente 
designado pela Contratante, a qual examinará e aprovará todas as atividades 
relativas ao objeto a ser contratado;
8.2 Efetuar os devidos pagamentos em conformidade com este Termo; 
8.3Disponibilizar a contratada, todo material necessário à realização das atividades, 
tais como: 
 Arquivos contábeis, em meio eletrônico, que contenham informações 
necessárias ao processamento necessário; 
 Base de dados em XLS, CSV ou outros formatos existentes; . 
 Cópia dos documentos físicos relacionados à prestação do serviço, se 
necessário.

8.4 Prestar à Contratada todas as informações julgadas necessárias, quando 
solicitadas; 
8.5 Manter disponível a infraestrutura mínima necessária à Contratada, de forma a 
permitir a execução do objeto deste contrato; 
8.6 Responder por todos os questionamentos referentes à veracidade e exatidão 
dos fatos, observando-se a legalidade na obtenção dos dados cadastrais que 
disponibilizar à Contratada, respondendo por eventual dano causado a esta em 
razão do seu tratamento e enriquecimento; 
8.7 Responsabilizar-se integral e exclusivamente, perante os seus usuários e/ou 
terceiros, quando à inclusão e/ou exclusão das anotações efetivadas; 
8.8 Responsabilizar-se integral e exclusivamente pela fidedignidade dos dados e 
informações a serem repassadas a contratada, para realização do trabalho de 
apuração dos valores de IRRF a serem recuperados;
8.9Não vender, não divulgar, não repassar e não estabelecer convênio de repasse 
de dados tratados ou enriquecidos pela Contratada com quaisquer terceiros, 
especialmente empresas que prestem serviços de informações ou assemelhados, 
salvo mediante prévia e expressa autorização da Contratada, a qual jamais será 
presumida; 
8.10Não utilizar as informações tratadas ou enriquecidas pela Contratada para 
constranger ou coagir, de qualquer forma, os titulares dos dados ou, ainda, como 
justificativa para atos que violem ou ameacem interesses de terceiros.
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 Executar fielmente o objeto contratado, realizando os serviços em conformidade 
com o  estabelecido  na  proposta  de  preços,  observando  sempre  os  critérios  de 
celeridade e qualidade dos serviços a serem prestados; 
9.2 Assegurar disponibilidade de equipamentos e pessoas para o cumprimento do 
objeto descrito; 
9.3  Fornecer  os  produtos  contratados  em  conformidade  com  os  serviços 
discriminados neste Termo de Referência; 
9.4  Produzir,  em tempo hábil,  documentação relativa  aos serviços  executados e 
faturados, bem como relatório de atividades mensal,  o qual deve ser entregue à 
Contratante;  
9.5 Manter sempre um preposto, aceito pela Contratante, formalmente designado 
para  representá-la  na  execução  das  atividades  pertinentes  ao  objeto  do 
CONTRATO; 
9.6 O pessoal técnico a ser fornecido pela Contratada para execução dos serviços 
deverá ser devidamente credenciado e portar crachá de identificação, quando nas 
instalações da Contratante; 
9.7 Comunicar à Contratante a existência de qualquer anormalidade que notar nos 
elementos fornecidos e que não possa ser eliminada nos termos deste contrato; 
9.8 Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à Contratante, a 
ocorrência de qualquer impedimento da prestação dos serviços; 
9.9  Independentemente  de  inspeção,  atender  prontamente  a  toda  e  qualquer 
chamada que venha receber da Contratante, executando os serviços necessários 
com toda presteza; 
9.10 Acatar todas as orientações do setor competente indicado pela Contratante, 
sujeitando-se  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização,  prestando  todos  os 
esclarecimentos solicitados e atendendo aos questionamentos formulados; 
9.11 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 
empregados, quando no exercício das suas atividades profissionais, por tudo quanto 
as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem, e demais exigências legais 
para o exercício dos serviços objeto deste termo de referência, ou em conexão com 
eles, ainda que acontecido nas dependências da Contratante; 
9.12 Responder,  em prazo hábil,  às  solicitações de informações realizadas pela 
Contratante ou pelo coordenador do projeto da Contratante; 
9.13 Responder por quaisquer danos, pessoais ou materiais, ocasionados por seus 
empregados nos locais de trabalho; 
9.14 Substituir, sempre que exigido pela Contratante, qualquer técnico cuja atuação, 
permanência e/ou comportamento,  sejam julgados prejudiciais,  inconvenientes ou 
insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público; 
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9.15  Reportar  à  Contratante,  quaisquer  anormalidades,  erros  e  irregularidades 
observados no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por ações dos 
profissionais contratados, de servidores públicos ou de terceiros; 
9.16 Guardar  inteiro  sigilo  dos dados e informações processadas,  reconhecendo 
serem estes, de propriedade exclusiva da Contratante, sendo vedada à Contratada 
sua  cessão,  locação  ou  venda  a  terceiros  sem  prévia  autorização  formal  da 
Contratante; 
9.17  Assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  fiscais,  tributários, 
previdenciários e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria; 
9.18 Assumir a responsabilidade pelas despesas de transporte, hospedagem, diárias 
e alimentação  de  toda  a  sua  equipe  técnica,  inclusive  as  despesas  com 
equipamentos de uso pessoal, necessários à implantação e operacionalização do 
objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o 
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021);
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
d) Multa:
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre  o  valor  total  do  contrato,  até  o  máximo  de  10%  (dez  por  cento),  pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia.
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.
11.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que 
assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração,  à  pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de 
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nº 14.133, de 2021).
11.10.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes  deste  mesmo contrato  ou de outros  contratos  administrativos  que o 
contratado  possua  com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma da  Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado:
a)  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções 
administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1.  Por  se  tratar  de  obrigação cujo  adimplemento  se  dará  mediante  destaque 
judicial,  com o  produto  de  recuperação  de  receita  extraordinária,  em percentual 
definido na cláusula anterior, desnecessária a dotação orçamentária por parte do 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e, 
subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.  O contratado é  obrigado a  aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no sítio oficial da Prefeitura de Santarém: www.santarem.pa.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
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17.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Santarém, 25 de setembro de 2024.

                      PAULO JESUS DA SILVA
           SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS – INTERINO

PORTARIA Nº 735/2024
GAP/PMS DE 18 DE SETEMBRO 2024

ORBI SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA
CNPJ:  54.713.440/0001-15

     ALEXANDRE SANTOS DE AZEVEDO
 CPF n°  778.817.374-68

                   CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:

TESTEMUNHAS:

 NOME:

 CPF:

CI:
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